
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 186463 - MG (2023/0313039-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : HECTORI KELVIN FERNANDES MEDICE (PRESO)
ADVOGADO : RENATO GOULART PURGATO - MG176344
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. O rito do habeas corpus, bem como de seu consectário recursal, 
demanda prova documental pré-constituída do direito alegado.

3. No caso, a defesa não colacionou aos autos a íntegra do decreto 
prisional, documento necessário à análise do pleito de revogação da medida 
extrema. A ausência de peça essencial ao deslinde da controvérsia impede o 
exame das alegações.

4.   Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 08 de abril de 2024.
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Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator

Documento eletrônico VDA40935331 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 10/04/2024 09:26:21
Código de Controle do Documento: 897a51d9-31eb-4811-9df1-13dfa0c165c5



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 186463 - MG (2023/0313039-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : HECTORI KELVIN FERNANDES MEDICE (PRESO)
ADVOGADO : RENATO GOULART PURGATO - MG176344
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. O rito do habeas corpus, bem como de seu consectário recursal, 
demanda prova documental pré-constituída do direito alegado.

3. No caso, a defesa não colacionou aos autos a íntegra do decreto 
prisional, documento necessário à análise do pleito de revogação da medida 
extrema. A ausência de peça essencial ao deslinde da controvérsia impede o 
exame das alegações.

4.   Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Hectori Kelvin 

Fernandes Medice contra a decisão que não conheceu do recurso em habeas corpus 

interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando a inexistência dos requisitos ensejadores da decretação da prisão preventiva.

Ressalta que o presente recurso em habeas corpus não se encontra com 

instrução deficiente uma vez que "o Habeas Corpus impetrado no tribunal de origem e o 
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RHC que aqui é discutido foram impetrados contra a Sentença condenatória que denegou 

ao paciente o direito de recorre em liberdade, decisão essa que consta especificamente na 

Sentença e não em outra decisão interlocutória." (fl. 101.) 

Postula, assim, pelo provimento do presente recurso com a finalidade de 

reformar a decisão que negou provimento ao recurso ordinário. 

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 

em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 

confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando a 

inexistência dos requisitos ensejadores da decretação da prisão preventiva.

Ressalta que o presente recurso em habeas corpus não se encontra com 

instrução deficiente uma vez que "o Habeas Corpus impetrado no tribunal de origem e o 

RHC que aqui é discutido foram impetrados contra a Sentença condenatória que denegou 

ao paciente o direito de recorre em liberdade, decisão essa que consta especificamente na 

Sentença e não em outra decisão interlocutória." (fl. 101.)

Como consta na decisão agravada, o rito do habeas corpus, bem como de seu 

consectário recursal, demanda prova documental pré-constituída do direito alegado.

Na espécie, a defesa não colacionou aos autos a íntegra do decreto prisional, 

documento necessário à análise do pleito de revogação da medida extrema.

Dessa forma, a ausência de peça essencial ao deslinde da controvérsia impede 

o exame das alegações, razão pela qual, no particular, deve ser negado seguimento ao 

presente recurso. A propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. REVISÃO NONAGESIMAL. AUSÊNCIA DE 
DADOS NOVOS A JUSTIFICAR A SEGREGAÇÃO. INIDONEIDADE POR FALTA DE 
MOTIVAÇÃO. MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. DEFICIÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO. AUSÊNCIA DO DECRETO PRISIONAL ORIGINÁRIO. REVISÃO 
PERIÓDICA DA PRISÃO PREVENTIVA. SUFICIENTE ANÁLISE DA PRESENÇA 
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DOS REQUISITOS DA CUSTÓDIA CORPORAL. FATOS NOVOS OU 
CONTEMPORÂNEOS. MOMENTO INICIAL DA IMPOSIÇÃO DA PRISÃO. EXCESSO 
DE PRAZO. INOVAÇÃO RECURSAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Esta Corte firmou orientação segundo a qual constitui ônus da defesa instruir os autos 
com os documentos necessários ao devido exame da quaestio, sob pena de não 
conhecimento do mandamus.

II - No caso, a deficiente instrução dos autos impede a análise da aventada inidoneidade 
da decisão que manteve a segregação cautelar. Isto porque a defesa não juntou aos autos 
cópia da decisão que decretou a originariamente prisão preventiva, peça imprescindível à 
compreensão da controvérsia.

III - As exigências contidas no artigo 315, § 1°, do Código de Processo Penal, quais 
sejam, fatos novos ou contemporâneos, referem-se ao momento inicial da imposição da 
prisão preventiva, já para a revisão periódica da segregação cautelar, prevista no art. 316, 
parágrafo único, do Código de Processo Penal, é suficiente a fundamentação no sentido de 
que os requisitos previstos no art. 312 do CPP ainda se fazem presentes, como ocorreu no 
presente caso.

IV - O aventado excesso de prazo não foi suscitado por ocasião da interposição do 
recurso em habeas corpus, tratando-se, assim, de inovação recursal, razão pela qual não 
pode ser apreciado.

V - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes. Agravo 
regimental desprovido (AgRg no HC n. 730.759/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 
19/5/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 

PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. INCIDÊNCIA DA MINORANTE 
ESPECIAL RELATIVA À FIGURA PRIVILEGIADA DO DELITO. QUANTIDADE DE 
DROGAS APREENDIDAS. PRESENÇA DE OUTROS ELEMENTOS QUE INDICAM A 
DEDICAÇÃO DOS PACIENTES ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. INVIABILIDADE. 
REGIME PRISIONAL FECHADO MANTIDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal é no 
sentido de que "a quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento do 
redutor do tráfico privilegiado, sendo necessário, para tanto, a indicação de outros elementos 
ou circunstâncias capazes de demonstrar a dedicação do réu à prática de atividades ilícitas 
ou a sua participação em organização criminosa" (AgRg no REsp 1.866.691/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 29/5/2020).

2. No caso, as instâncias ordinárias destacaram que, além da substancial quantidade de 
drogas apreendidas, os depoimentos das testemunhas foram fatores determinantes para que 
se firmasse a convicção de que os Agravantes se dedicavam à atividade criminosa, e, 
portanto, que não têm o direito de serem beneficiados com o reconhecimento da figura 
privilegiada do crime de tráfico de drogas.

3. As instâncias ordinárias fundamentaram a necessidade de imposição do regime 
prisional inicial mais gravoso em consonância com o entendimento já sedimentado desta 
Corte de que "a quantidade de droga apreendida constitui fundamento idôneo para justificar 
o recrudescimento do regime prisional" (AgRg no HC 610.908/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2021, DJe 08/02/2021).

4. A adequada instrução do habeas corpus, ação de rito sumário, é ônus do impetrante, 
sendo imprescindível que o mandamus venha aparelhado com provas documentais pré-
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constituídas. Na hipótese, a instrução deficiente do writ pela ausência do decreto prisional 
inviabiliza a análise do direito de recorrer em liberdade dos Agravantes.

5. Agravo regimental em habeas corpus desprovido (AgRg no HC n. 660.445/MG, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 3/3/2022.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 186.463 / MG
Número Registro: 2023/0313039-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00053316020238130699 10000231861774 10000231861774000 10000231861774001 18617744120238130000
53316020238130699

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HECTORI KELVIN FERNANDES MEDICE (PRESO)
ADVOGADO : RENATO GOULART PURGATO - MG176344
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : MARCO ANTONIO TOLEDO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HECTORI KELVIN FERNANDES MEDICE (PRESO)
ADVOGADO : RENATO GOULART PURGATO - MG176344
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 09 de abril de 2024
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